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			INTRODUÇÃO


			Constatando a crescente polêmica a respeito da descriminalização do aborto no Brasil e em outros países do mundo, de maneira mais especial a partir da discussão que despertou a ADPF 54 que, já apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, passou a permitir o aborto de anencéfalos em nosso Estado; do famoso “Caso de Alagoinha”, em Pernambuco, quando se abortaram dois gêmeos de uma menina de nove anos de idade, que havia sido abusada pelo padrasto, levando o Arcebispo de Olinda e Recife, na época Dom José Cardoso Sobrinho a comunicar, e não decretar, que aqueles que contribuíram para tal ato estavam excomungados (pois pelas leis da Igreja Católica do aborto provocado, seguindo-se o efeito, decorre excomunhão latae setentiae, isto é, automática, sendo decorrente do próprio ato), fui levado a me interessar em escrever algo sobre o tema. Deste interesse, surgiu então minha Monografia de conclusão do Curso de Bacharelado em Direito, da Universidade Católica de Pernambuco – UNICAP, intitulada A Ilegitimidade de um Estado Democrático de Direito para Aprovar Lei Pró-Aborto, defendida em 2011. Foi a partir dela e dos estudos que se seguiram que este livro vem agora à tona... 


			Com efeito, os estudos sobre o tema me inseriram num universo que não digo ser “paralelo” à realidade em que vivemos, mas, infelizmente, no exato mundo do qual fazemos parte e do qual eu mesmo estava desconexo! Muito se fala acerca da maldade do homem; muito se noticia sobre esta realidade; filmes são produzidos tendo, como “sal” para o enredo, comportamentos típicos de nossa natureza decaída; somos, enfim, sabedores do tipo de herança miserável que recebemos de nossos primeiros pais, Adão e Eva. Nem mesmo os Reinos Encantados dos Contos de Fadas, por nós criados, estão imunes à trapaça moral: nem a bela Nárnia de C. S. Lewis nem a Terra-Média de J. R. R. Tolkien. Até mesmo o País das Maravilhas de Lewis Carroll não é tão maravilhoso assim, ante a presença da Rainha Vermelha e seus asseclas. Onde o homem põe seus pés, até com sua imaginação, leva sempre consigo o drama do Mal e suas consequências, as quais apenas não estão presentes justamente naquela realidade em que, parafraseando São Paulo, “os olhos não viram, os ouvidos não ouviram e o coração do homem não percebeu” (1 Cor. 2, 9). Quando eu digo que, antes de me debruçar sobre o assunto “aborto”, estava desconexo deste mundo humano, não quero dizer que era eu um ser à parte, desarraigado do mal, puro, inocente e sem mácula. Digo apenas que não tinha a real noção de até que ponto a maldade humana poderia chegar... Eu não tinha noção, para usar uma redundância bastante pertinente e esclarecedora, do “quão miserável é a miséria humana”!


			Meu envolvimento com o tema começou nos idos de 2010, no nono período da faculdade e, com merecidos intervalos de descanso do assunto e prioridade a outros afazeres, não parei mais de estudar a questão, de maneira direta ou indireta. As portas se abriram para que eu me envolvesse cada vez mais com o imbróglio: publicar artigo, dar palestras e participar de grupo de estudo viraram parte de meus afazeres, vindo com isso, obviamente, um aclaramento ainda maior sobre a temática. Desde então, dentro destes anos todos, uma coisa sempre me impressionou negativamente todas as vezes em que vejo despontar o tema “aborto” em qualquer lugar, da mesa de bar aos programas de televisão: é triste ver como os mais leigos no assunto levianamente se posicionam sobre ele, quando, na verdade, requer toda a atenção, pois se está a falar de vidas! Existe sempre algum idiota (no exato sentido colocado pelo filósofo Olavo de Carvalho, como sendo aquele sujeito que não enxerga as coisas além de sua própria pequenez) que, querendo ter uma opinião formada sobre tudo, sai com os mais desbaratados “achismos”! Mesmo diante de um tema tão sério como este, não vejo no brasileiro médio a humildade de dizer “não sei” acerca de questões sobre as quais nunca estudou ou, no máximo, leu uma matéria de jornal! Como eu disse no início desta Introdução, um dos motivos que me levaram a dissertar sobre o tema foi justamente a repercussão do “Caso de Alagoinha”, em Pernambuco. A quantidade de estupidez que tive que ouvir com a repercussão daquele caso, talvez ultrapasse a que é proferida por um candidato materialista que, em época de campanha eleitoral, promete “transformar o mundo”, “mudar o mundo”, fazer dele um Paraíso terreal... E foi assim que fui levado a escrever sobre a questão! 


			Minha inquietação, meus estudos, meus escritos e posicionamentos em geral surgiram da necessidade de dar respostas satisfatórias a uma sociedade em crise, não com base naquilo que eu, “sujeito iluminado” (só que não!) diga ser o certo para instruí-la, mas sim com base na Verdade que, pela sua própria força, a todos se impõe, por mais que queiramos “esticar” as nossas consciências para justificarmos nossas misérias. Assim, tive que levantar as diversas interrogações que o tema traz às mentes honestas (se você é um sujeito que julga saber tudo, feche este livro; ele não foi escrito para você). No campo Moral, há os questionamentos de muitos sobre se é lícito abortar numa gravidez indesejada, numa gravidez decorrente de uma relação sexual forçada, quando o feto possui anomalias ou quando a mãe dele não tem condições materiais para dar-lhe os devidos cuidados. Há aqueles que, até, defendem um “direito” da mãe em decidir sobre levar ou não a gravidez adiante. No campo científico, os questionamentos por parte de alguns ainda perduram: quando se inicia a vida humana? É lícito abortar antes dos três meses, do décimo quarto dia ou antes do sistema nervoso estar completo? E, como não poderia deixar de ser, obviamente, os posicionamentos científicos, neste caso, andam de mãos dadas aos posicionamentos morais. Mesmo quando se admite que a vida humana começa na concepção, há quem questione se, mesmo sendo um ser humano, o zigoto, embrião ou feto é uma pessoa, suscitando também em muitos o questionamento sobre o que é “pessoa”.


			Todas essas questões estão devidamente ligadas a outra sobejamente importante: a posição que deve ser adotada por um Estado que se diga Democrático de Direito! E aqui, levando em consideração as respostas obtidas pelos questionamentos acima, lancei-me ao propósito de responder se tem o Estado Democrático de Direito legitimidade para aprovar o aborto. Claro que, para obter a resposta, fui levado a adentrar e analisar, também, as questões de Direito envolvidas: afinal, o que é um Estado Democrático de Direito? Quais os princípios sobre os quais ele se assenta, sobre os quais se legitima? Poderia ele contrariar seus próprios princípios, seus fundamentos? E, assim, as respostas a todos esses questionamentos filosóficos, científicos e jurídicos levaram-me à conclusão que compõe o subtítulo deste livro, qual seja, A Ilegitimidade de um Estado Democrático de Direito para Aprovar o Aborto, tornando mais explícita a temática da obra.


			Gostaria, todavia, de fazer uma ressalva: como disse, comecei a me debruçar sobre o tema em questão pelos idos de 2010, inclusive com a defesa de uma Monografia sobre o assunto na conclusão do curso de Bacharelado em Direito, em 2011. Até esta época eu ainda não tinha conhecimento do alcance das teses socialistas e seu comprometimento com a causa abortista. Apenas comecei a estudar sobre o assunto a partir de 2012! Sobre o globalismo, jamais tinha ouvido falar! Muitas peças se encaixaram e muita coisa veio às claras quando passei a estudar o desenvolvimento da Cultura da Morte (que inclui, por exemplo, aborto e ideologia de gênero) e sua promoção através de agentes socialistas e grandes fundações internacionais. Contudo, optei por deixar estas questões de fora da parte central desta obra! Detive-me, primordialmente, a impugnar os principais argumentos a favor do aborto, para, a partir disto, adentrar na questão jurídica de como deve se posicionar um Estado Democrático de Direito sobre o tema! Os agentes de promoção dos argumentos e suas estratégias não são o ponto principal, embora eu não tenha deixado de falar e denunciar algumas de suas ações, como a falsificação de números, onde tive que “bater pesado”, “descer a lenha”, em expressões populares! Antes, porém, o que mais me interessou foi a refutação a seus argumentos, como pré-requisito necessário (e que ocupou a maior parte do meu tempo e deste trabalho) a ser abordado para adentrar na discussão jurídica. Entretanto, não deixei de aproveitar a oportunidade para inserir e explicar a influência marxista e metacapitalista (globalista) na temática do aborto: isto se encontra em minha resposta a uma das perguntas da entrevista que dei em 2016 a uma amiga, estudante de Direito, colocada no apêndice deste livro! 


			Antes de adentrar no desenvolvimento da tese, faço aqui alguns esclarecimentos que reputo necessários: primeiramente, deixo claro que buscarei apresentar respostas objetivas, e não subjetivas; afinal, o subjetivismo frequentemente está ligado a um relativismo, que não só contraria a Lógica (pois afirma que a “a verdade absoluta não existe”, ao mesmo tempo em que quer impor essa concepção como verdade absoluta), como também poderia ser usado para justificar qualquer ato de barbaridade. Em segundo lugar, apesar de professar minha Fé numa determinada religião (sou Católico Apostólico Romano), achei por bem não envolver aqui questões teológicas (senão quando fui perguntado a respeito, na entrevista que consta nos apêndices), até porque meu objetivo é mostrar que, apenas pela razão, é possível fornecer as respostas aos questionamentos por mim apresentados. 


			Por isso, os posicionamentos aqui explicitados são, em geral, Morais, Lógicos, Científicos e Jurídicos. Se utilizei, por exemplo, algum posicionamento da Sagrada Congregação para a Doutrina da Fé, da Igreja Católica, foi justamente pelo fato de tal posicionamento acrescentar ou concordar com os posicionamentos Morais, Lógicos, Científicos e Jurídicos por mim trazidos, fortalecendo e corroborando assim a minha argumentação.


			Gostaria, agora, de falar sobre o título que escolhi: A Reconvenção da Origem! Depois de muito refletir, optei por ele pelas seguintes razões: “Reconvenção”, em direito processual civil brasileiro, é um instituto por meio do qual um réu não apenas apresenta sua defesa em relação à ação que contra ele é interposta, mas, também, formula o seu contra ataque! Assim, este livro não é apenas uma defesa contra os ataques daqueles que são favoráveis ao aborto. Trata-se, também, de uma verdadeira contra-ofensiva: em alguns pontos desta obra o leitor notará que desfiro alguns “socos” e “pontapés” justos e necessários, sem peso na consciência e com serenidade no coração! Mas, e a expressão “da Origem”? Por que a Reconvenção é “da Origem”? A palavra “Origem”, aqui, refere-se à origem humana, ao ser humano em seus estágios iniciais: zigoto, embrião, feto; ao nascituro, enfim! É a Origem Humana quem quer gritar, mesmo que sem voz! É ela quem quer “esmurrar” e dar “chutes”, de defesa e de ataque, mesmo que com mãos e pés inexistentes ou demasiado frágeis e delicados. Este livro é A Reconvenção da Origem, e a ela eu empresto a minha voz, as minhas mãos, os meus pés e o ardor de minha alma! 


			Assim, entrego ao público A Reconvenção da Origem – A Ilegitimidade de um Estado Democrático de Direito para Aprovar o Aborto, com a esperança de que o leitor possa encontrar utilidade neste livro que chega a suas mãos. Com a inteligência que eu espero que tenhas, caro leitor, notarás que as conclusões que daqui emergem se devem muito mais ao mérito de verdadeiros gigantes da Filosofia, da Biologia e do Direito, do que ao meu! Não quero aqui fazer minhas aquelas célebres palavras de Isaac Newton, “Se eu vi mais longe, foi por estar sobre ombros de gigantes”! Sem querer me colocar como um gigante, e muito menos como alguém que tenha visto mais longe do que eles, apenas digo a você, leitor amigo (se me permites), que este livro são meus ombros, os quais coloco à sua disposição!


			Diego Galvão.


			15 de maio de 2019. 


		




		

			I. O ABORTO TRATADO POR QUEM É A FAVOR


			Nesta primeira parte da obra, buscarei apresentar os principais argumentos daqueles que defendem o aborto. A divisão foi feita da seguinte forma: primeiramente, apresentarei a maneira como se diz ser da mãe o direito de decidir sobre levar adiante ou não a gravidez. Isso porque (como o leitor muito bem poderá notar), em geral os outros argumentos são uma espécie de “consequências” desse primeiro ou, dizendo de uma maneira diferente, só são considerados se partindo da existência dessa premissa.


			Em seguida, mostrarei a tese do aborto usado como recurso para limitar a quantidade de filhos que uma mulher deseja ter, como em geral se tem naqueles países que o legalizaram sem qualquer restrição ou mesmo daqueles que impuseram certo obstáculo, mas muito tênue, como o fez os Estados Unidos, que passou a entender (desde 1973, através da decisão da Suprema Corte Americana no caso Roe versus Wade) que até a 24ª semana de gestação, a decisão pelo aborto compete à mãe.


			Na terceira secção deste capítulo, apresentarei a ideia lançada pelos que são pró-aborto de que a interrupção intencional da gravidez é legítima em caso de qualquer tipo de abuso sexual, má formação fetal ou falta de condições financeiras para criar a criança com dignidade, visto ser a prática buscada como uma maneira de minimizar o sofrimento da gestante ou do novo ser.


			Por fim, encerrarei esta parte tratando daquele que é atualmente o argumento mais utilizado pelos políticos brasileiros para apoiarem a descriminalização da prática abortiva: o aborto deve ser encarado como uma questão de saúde pública!, devido à quantidade de mulheres que morrem em decorrência da precariedade do atendimento nas clínicas clandestinas.


			1.1 O direito da mãe de decidir sobre o aborto


			Quando uma mulher está decidida a fazer um aborto, não há quem a faça mudar de idéia. É uma decisão muito pessoal. E, ao longo da carreira, aprendi que não posso ser médico apenas nas horas boas. Se minha paciente não quer levar a gestação adiante, eu devo orientá-la sobre a maneira mais segura de fazer isso. Não posso deixá-la desamparada, sob o risco de sofrer as conseqüências de um aborto malfeito. (Malcolm Montgomery, Ginecologista do Hospital Albert Einstein).1


			Há quem diga, baseando-se no princípio dos direitos humanos e da cidadania, ser uma questão de direitos humanos e cidadania reconhecer que as mulheres são eticamente competentes para tomar uma decisão sobre a reprodução, sendo direito seu a interrupção de uma gravidez não desejada ou não planejada. Chegam mesmo a defender que isso está de acordo com os princípios constitucionais de direito à liberdade e privacidade, e que a criminalização do aborto, com a prisão daquela que o busca, é uma falta de respeito à sua capacidade de livremente decidir como pessoa, afrontando sua liberdade.


			O direito da mãe de optar por dar continuidade a uma gestação é o ponto principal sobre a descriminalização ou não do aborto. Os argumentos podem variar diante das circunstâncias em que se dá a gravidez, mas em geral o que embasa todos eles, em ultima ratio, é a alegação de que a mulher deve decidir sobre o seu próprio corpo. Os discursos podem variar um pouco nas palavras, mas o conteúdo em geral é o mesmo: é a mulher quem carrega o feto em seu ventre, quem faz os tratamentos, quem sofre as dores do parto; é parte de seu corpo e, sendo assim, a decisão sobre ele deve ser encarada como uma questão pessoal.


			A conhecida filósofa moral e da metafísica Judith Jarvis Thomson, em seu artigo intitulado Em defesa do aborto, antes de tecer suas considerações, traz duas analogias que mais parecem defender o aborto em caso de estupro e em caso de risco de vida da mãe. Na tentativa de desmistificar o argumento de que o direito à vida do feto é mais importante que o direito da mãe de decidir o que acontece com o seu corpo, ela diz: 


			[...] Você acorda de manhã e se vê costas com costas na cama com um violinista inconsciente. Um famoso violinista inconsciente. Foi diagnosticado que ele tem uma doença renal fatal e a Sociedade dos Amantes da Música examinou todos os registros médicos disponíveis e descobriu que só você tem o tipo sanguíneo certo para ajudar. Por isso eles o raptaram e, a noite passada, o sistema circulatório do violinista foi ligado ao seu, para que seus rins possam ser usados para extrair toxinas do sangue dele e também do seu. O diretor do hospital lhe diz: “Olhe, lamentamos que a Sociedade dos Amantes da Música tenha feito isso com você – jamais o teríamos permitido, se soubéssemos. Mas, mesmo assim, eles o fizeram e agora o violinista está ligado a você. Desligá-lo significaria matar o violinista. Mas não se preocupe, é só por nove meses. Então ele terá se recuperado da doença, e poderá ser desligado de você com segurança”. É seu dever moral concordar com essa situação? Sem dúvida seria muito bonito se você o fizesse, uma grande generosidade. Mas precisa fazê-lo? E se não forem nove meses, mas nove anos? Ou mais tempo ainda? E se o diretor do hospital disser: “É duro, concordo, mas agora você tem de ficar na cama, com o violinista ligado a você pelo resto da vida, pois, lembre-se, todas as pessoas têm direito à vida, e violinistas são pessoas. Concordo que você tem o direito de decidir o que acontece com seu corpo, mas o direito de uma pessoa à vida supera seu direito de decidir o que acontece com seu corpo. Por isso, você não poderá jamais ser desligado dele”. Imagino que você acharia isso abusivo, o que sugere haver algo realmente errado com aquele argumento aparentemente plausível que mencionei há pouco...


			Suponhamos que você se veja preso em uma casinha com uma criança em crescimento. Quero dizer uma casa bem minúscula e uma criança que cresce rapidamente – você já está contra a parede da casa e, em alguns minutos, vai morrer esmagado. Por outro lado, a criança não morrerá esmagada; se nada for feito para impedi-la de crescer, ela se machucará, mas, no fim, simplesmente arrebentará a casa e sairá dela como homem livre. Ora, é compreensível que um espectador diga: “Não há nada que possamos fazer por você. Não podemos decidir entre sua vida e a dela, não cabe a nós decidir quem deve viver, não podemos intervir”. Mas não se pode concluir que também você não possa fazer nada, que não possa atacá-la para salvar a própria vida. Por mais inocente que a criança seja, você não tem de esperar passivamente enquanto ela o esmaga até a morte. Talvez consideremos a mulher grávida vagamente na posição de uma casa à qual não damos o direito de autodefesa. Mas, se a mulher aloja a criança, é preciso lembrar que ela é uma pessoa que aloja essa criança.2


			Percebemos a forte tentativa de Thomson, por meio das analogias, de atribuir à mãe o direito de decidir sobre a vida da criança. Mais à frente, nesse mesmo artigo, ela busca consolidar esse direito em caso de estupro e risco para a mãe e expandi-lo para os casos de gravidez não desejada. 


			Para aqueles que desejam justificar que quando a vida da mãe não corre perigo, o direito à vida do nascituro é indiscutível, Thomson, discordando, assim prossegue em seus escritos: 


			Devemos agora perguntar o que significa ter direito à vida. Em alguns pontos de vista, ter direito à vida inclui ter direito a receber pelo menos o mínimo necessário para continuar a viver. Mas suponha que o que, de fato, é o mínimo que o homem precisa para viver seja algo que ele não tem o direito de receber...Voltando à história que contei antes, o fato de aquele violinista, para continuar a viver, precisar do uso contínuo de seus rins não quer dizer que ele tenha o direito de usufruir continuamente deles. Ninguém tem o direito de usar seus rins a menos que você lhe dê esse direito; e ninguém tem o direito sobre você para que você lhe dê esse direito. Se você permitir que ele continue a usar seus rins, isso é uma generosidade de sua parte, e não algo que possa ser exigido de você como direito dele. Nem, para começar, tem ele qualquer direito sobre a Sociedade dos Amantes da Música para que eles devam ligá-lo a você. E se agora você começar a se desligar, por saber que, caso contrário, terá de passar nove meses na cama com ele, não há ninguém no mundo que precise tentar impedi-lo, a fim de providenciar para que ele receba uma coisa que tem direito de receber...


			Há outro meio de descobrir a dificuldade. No tipo de caso mais comum, privar alguém daquilo a que ele tem direito é tratá-lo injustamente. Suponha que um garoto e o irmãozinho recebam juntos uma caixa de chocolates de presente de Natal. Se o menino mais velho pega a caixa e se recusa a dar alguns chocolates ao irmão, é injusto, pois o irmão tem direito à metade deles. Mas suponha que, ao saber que fazer outra coisa significa nove meses na cama com aquele violinista, você se desligue dele. Com certeza, não está sendo injusto com ele, pois não lhe deu o direito de usar seus rins e ninguém mais poderia ter dado esse direito a ele. Mas temos de observar que, ao se desligar, você o está matando; e, como todo mundo, os violinistas têm direito à vida e, assim, do ponto de vista que examinamos agora, o direito de não serem mortos. Portanto, aqui você faz o que, supostamente, ele tem direito a que você não faça, mas você não age injustamente com ele ao fazê-lo.


			A correção que pode ser feita nesse ponto é: o direito à vida consiste não no direito de não ser morto, mas sim no direito de não ser morto injustamente...3


			Dos argumentos de Judith Jarvis Thomson, percebe-se a busca de dar um pano de fundo moral à mulher para que lhe seja reconhecido o direito de decidir sobre levar adiante a gravidez ou não. Tornarei aos argumentos do artigo Em defesa do aborto nos pontos seguintes deste trabalho. 


			Agora, analisemos os argumentos trazidos por Laura Purdy e Michael Tooley, os quais tentam justificar a supressão da vida existente no seio materno. O início do tratado de ambos começa com um ataque feroz contra aqueles que se opõem à descriminalização do aborto. Eles dizem: 


			Muitos adversários do aborto sentem que existem considerações morais envolvidas nessa questão que excedem em importância as considerações sobre a felicidade humana. Em vista do que está em jogo, esta não é uma alegação a ser feita de modo sem conseqüências. Ao tentar obter a aprovação de uma lei que proíba o aborto, o adversário do aborto está, efetivamente, assumindo a responsabilidade pelas conseqüências desses atos... conseqüências... profundamente perturbadoras. Se os adversários do aborto o proibirem, serão responsáveis por uma inenarrável miséria humana; por um prazer sexual menor; pela frustração causada por gravidezes e partos indesejáveis; pela má saúde, física e também mental, de mães ou outras pessoas; pelas mortes de mulheres resultantes de gravidezes e de abortos ilegais; por maus-tratos de crianças; por crimes cometidos por indivíduos frustrados ou impropriamente socializados; e pela vida atrofiada de todos, se a superpopulação restringir nossa liberdade ou reduzir a qualidade de vida. O ardoroso adversário do aborto precisa carregar o fardo da responsabilidade por essas coisas pois, se agisse de outra forma, elas não existiriam. Que considerações, então, pode o adversário do aborto indicar que excedam o sofrimento provocado pela proibição do aborto?4


			Após responderem a essa última pergunta com a afirmação de que aqueles que são contrários ao aborto alegam serem as misérias listadas de valor ínfimo ante o direito dos fetos à vida, visto serem seres humanos5, Purdy e Tooley assentam seus posicionamentos assim:


			Nossa opinião é a seguinte: um organismo só tem direito à vida se agora possui, ou possuiu em certa época passada, a capacidade de ter o desejo de uma existência continuada. Um organismo só satisfaz esses requisitos se for uma pessoa, isto é, um objeto de experiência contínua e outros estados mentais, e se tiver capacidade para a autoconsciência – estabelecido que um indivíduo só é autoconsciente se reconhece que é, ele próprio, uma pessoa.6


			[...]


			Mais adiante, os autores prosseguem com suas argumentações: 


			Um relato completo da ligação entre direitos e desejos também teria de levar em consideração casos incomuns, em que o indivíduo está em estado de desequilíbrio emocional, ou quando os desejos de uma pessoa foram afetados por falta de informações relevantes, ou por ela ser submetida a fatores fisiológicos ou psicológicos anormais. Vamos ignorar esses casos e nos limitar a casos paradigmáticos de violação dos direitos de um indivíduo. Quando isso acontece, dizemos que, primeiro, o indivíduo não tem direito a alguma coisa a menos que haja ações que o violariam. Segundo, uma ação não viola o direito do indivíduo a alguma coisa a menos que o prejudique, privando-o da coisa em questão. E, terceiro, uma ação prejudica um indivíduo, privando-o de alguma coisa, somente se viola seu desejo por essa coisa. Geralmente, o desejo é um desejo presente, mas pode ser um desejo passado ou futuro. Segue-se que uma pessoa não tem direito a alguma coisa a menos que, em alguma ocasião, seja capaz de ter o desejo correspondente.7 


			 Mais à frente, Purdy e Tooley assim concluem seus raciocínios: 


			Concluímos acima que uma coisa não tem um direito específico, a menos que seja capaz de, em alguma ocasião, ter o desejo correspondente. Disso, juntamente com a análise mais exata do direito à vida, se segue que uma coisa não tem direito à vida a menos que, em alguma ocasião, seja capaz de ter o desejo de continuar a existir como pessoa, ou de ter o desejo de se tornar pessoa. Se uma coisa não foi, no passado, capaz de ter nenhum desses desejos e agora não é capaz, então, se for destruída, nunca terá possuído a capacidade em questão. Por isso, um organismo não tem direito à vida a menos que agora seja capaz, ou que tenha sido capaz em alguma ocasião no passado, de ter o desejo de continuar a existir como pessoa ou o desejo de se tornar pessoa.


			Mas recorde agora a discussão de desejos (acima). Mostramos que os desejos da pessoa são limitados pelos conceitos que ela possui. Portanto, ninguém tem o desejo de continuar a existir como pessoa, ou o desejo de se tornar pessoa, a menos que tenha o conceito de pessoa. A pergunta que devemos agora fazer é se uma coisa que não é ela mesma uma pessoa poderia ter o conceito dessa entidade. Parece plausível afirmar que não. Isso significa que uma coisa que não é pessoa não tem o desejo de se tornar uma pessoa. Daí que o direito à vida se restringe a pessoas.


			Isso nos traz a nosso requisito final: um organismo não tem direito à vida a menos que seja capaz de autoconsciência – posto que um organismo só é autoconsciente se reconhece que ele próprio é objeto de experiências e outros estados mentais [...].8 


			 Portanto, para Laura Purdy e Michael Tooley, o feto não é pessoa e, assim, o aborto não é crime algum: à mulher cabe a decisão de levar sua gravidez adiante.


			1.2 O aborto como controle de natalidade


			Eu tinha apenas 17 anos, era recém-casada e começava a despontar como modelo, quando engravidei. Sonhava em ser mãe. Sempre fui contra o aborto, mas não podia levar aquela gravidez adiante. Eu era responsável pelo sustento de toda a minha família. Não sofri nenhum dano físico, mas carregarei para sempre as marcas psicológicas daquele aborto. (Luiza Brunet, 46 anos, Modelo e Empresária).9


			Contracepção, segundo o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, conceitua-se como sendo o “s.f. GINEC conjunto dos métodos que visam evitar, de modo reversível e temporário, a fecundação de um óvulo por um espermatozóide, ou, quando há fecundação, evitar que ocorra a nidação do ovo; anticoncepção [...]”.10 Sendo assim, estritamente falando, o aborto jamais deveria ser encarado como método contraceptivo, pois contracepção, nos termos propostos, como o conjunto de métodos para evitar a fecundação de um óvulo, difere do aborto justamente porque impossibilita ou dificulta o surgimento de uma nova vida, ao passo que o aborto é a eliminação de uma vida já formada. É verdade que o Houaiss também traz como conceito para contracepção o conjunto dos métodos que também evitam a nidação do ovo, e esta só pode ocorrer se já tiver havido a concepção. Todavia, julgo esta definição como imprópria e errada, até por conta da própria etimologia da palavra contracepção (do inglês contraception, que teria justamente o sentido de “contra + concepção” ou “anti+concepção”)! Mais feliz, assim, é a definição trazida pelo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa: “[Do ingl. contraception.] S. f. Obst. 1. Anticoncepção. 2. Infecundidade resultante de uso de anticoncepcionais.”11


			Natalidade, por outro lado, possui um significado distinto! Conforme o Aurélio: “[Do lat. med. natalitate.] S. f. Percentagem de nascimentos de uma comunidade em determinado período de tempo: ‘É por demais conhecido o fenômeno da alta natalidade nas coletividades rurais [...]’ (Clóvis Caldeira, Menores no Meio Rural, p. 31.)”.12 Conforme o Houaiss: “s.f. (sXX) DEM MED relação entre o número de nascidos vivos e o total da população em um dado lugar, num dado período de tempo [...]”13.Desta feita, a expressão “controle de natalidade” significa simplesmente controle de nascimentos de uma comunidade em relação à população total da mesma comunidade em determinado período de tempo e, assim, o aborto pode sim ser tido como método de controle de natalidade, independentemente de isso ser moral ou não! Qualquer país que o permita até o nascimento, seja por qual motivo alegado for (controlar o crescimento populacional, impedindo a explosão demográfica e o esgotamento dos recursos naturais; impedir o aquecimento global, pois mais habitantes no mundo gerariam maior emissão de CO2; erradicar a pobreza nas famílias de baixa renda; má formação do feto, etc.), o porá debaixo das asas do controle de natalidade, e se chamá-lo de “contraceptivo” o fará de maneira errada! Daí, podemos citar a grande maioria das legislações que, de uma forma ou de outra, permitem tal conduta: Canadá, Cuba, Alemanha, Áustria, Bélgica, França, etc. Dentre aquelas que não admitem o aborto sobre qualquer circunstância, podemos citar Chile, Malta e Nicarágua.


			Assim, o aborto muitas vezes aparece, nos discursos daqueles que o defendem, como uma das formas de controle de natalidade que deve ser disponibilizada à mulher pelo Estado, seja por interesse deste, seja por interesse daquela, seja pelos dois.


			Muitos discordam sobre qual o momento em que se inicia a vida humana, e aí se começa a encarar, para algumas visões, o aborto como um lícito método de controle de natalidade! Por exemplo: em ótima matéria publicada na revista Super Interessante, Eliza Muto e Leandro Narloch (2005) conseguem expor que a visão embriológica concebe a ideia de que a vida começa na 3ª semana de gravidez, quando se firma a individualidade humana, visto que até doze dias após a fecundação o embrião ainda pode se dividir e originar duas ou mais pessoas; nesta fase, chamada gastrulação, o embrião, composto por três diferentes camadas celulares, finalmente chega ao útero materno. Assim, há quem defenda o uso da pílula do dia seguinte sem problemas, pois a mesma, além de dificultar a fecundação, caso já tenha ocorrido, provoca descamações no útero, impedindo a fixação do zigoto. Para os defensores desta visão, a pílula do dia seguinte e não apenas ela, mas qualquer outra medicação ou método usado para expelir o embrião ou zigoto, como o RU-486, são justos métodos de controle de natalidade, e não ferem vida alguma.


			Sendo assim, a gestante que não deseje levar adiante sua gravidez terá à sua disposição variados métodos de controle de natalidade, impropriamente tidos por “contraceptivos”. Certos países, a depender da visão que adotem, relegam à mulher a decisão sobre interromper ou não a gestação. Nos Estados Unidos, por exemplo, desde 1973 o aborto é permitido. A decisão da Suprema Corte americana ficou famosa com o nome de Roe VS Wade. Adriana Dias Lopes (2009) nos narra esta história, afirmando que Jane Roe era o nome fictício de Norma McCorvey, ao passo que Wade era o funcionário do Estado responsável pela coibição das práticas abortivas. Norma McCorvey engravidou aos vinte e dois anos, e impetrou uma ação contra o Texas, onde residia, e que proibia o aborto. 


			Com seu pedido negado, o caso foi parar na Suprema Corte americana, e como a sentença custou treze meses para ser prolatada, McCorvey teve o bebê, mas o deu para adoção. Para relatar o caso, o juiz da Suprema Corte escolheu o juiz Harry Blackmun, que fez estudos médicos, religiosos e históricos sobre a situação, e acabou crendo que desses campos do conhecimento não surgiria nenhuma decisão sustentável. Acreditando que seria satisfatório buscar em decisões precedentes da Corte aquelas que dispusessem sobre limites entre o direito individual e o da coletividade, por meio da ação do Estado, concluiu que pôr termo à gravidez até o terceiro mês é uma decisão da gestante. Assim, nos Estados Unidos, a decisão pró-aborto acabou sendo aprovada por 7 votos a 2. 


			Retomando agora o artigo Em defesa do aborto, de Judith Thomson, no que concerne ao ponto em questão, ela se expõe assim: 


			Suponho que podemos considerar ponto pacífico que, em caso de gravidez resultante de estupro, a mãe não deu ao nascituro o direito de usar seu corpo para se alimentar e abrigar. Na verdade, em que gravidez podemos supor que a mãe deu ao nascituro tal direito? Não é como se houvesse nascituros vagando pelo mundo, a quem a mulher que deseja um filho diz: “Convido-o a entrar”.


			Mas é possível argumentar que há outros meios pelos quais se adquire o direito ao uso do corpo de outra pessoa, além de ter sido convidado por essa pessoa a usá-lo. Suponhamos que a mulher voluntariamente se entrega a uma relação sexual, sabendo da possibilidade de resultar em gravidez, e depois fica mesmo grávida; não é ela em parte responsável pela presença, de fato pela existência mesmo, do nascituro dentro dela? Sem dúvida, ela não o convidou a entrar. Mas sua responsabilidade parcial pela presença do nascituro ali não dá a ele o direito de usar o corpo dela? Nesse caso, ela abortar seria [...] privá-lo daquilo a que ele tem direito, e isso seria cometer uma injustiça contra ele.


			[...]


			Devemos também mencionar que não é, em absoluto, óbvio que este argumento tenha até mesmo o alcance que parece ter, pois há casos e casos, e os detalhes fazem a diferença. Se a sala está abafada e abro a janela para arejá-la e um ladrão entra por ela, seria absurdo dizer: “Ah, agora ele pode ficar, ela lhe deu o direito do uso de sua casa – pois é, em parte, responsável pela presença dele ali, tendo feito voluntariamente o que permitiu que ele entrasse, apesar de saber muito bem que existem ladrões, e que ladrões roubam”. Seria ainda mais absurdo dizer isso, se eu tivesse grades instaladas do lado de fora das janelas, precisamente para impedir a entrada de ladrões, e um deles entrasse só por causa de um defeito nas grades. É igualmente absurdo se imaginamos que não é um ladrão que entra, mas um inocente que tropeça ou cai para dentro. Ora, suponha que acontecesse assim: sementes humanas flutuam no ar como pólen, e se você abrir as janelas pode ser que uma seja impelida para dentro e crie raízes nos carpetes e estofados. Você não quer filhos, por isso fixa as janelas com telas reticuladas finas, as melhores que consegue comprar. Entretanto, como pode acontecer, e em ocasiões raríssimas realmente acontece, uma das telas está com defeito; e uma semente flutua para dentro e cria raízes... Alguém pode argumentar que você é responsável por ela se enraizar, que ela tem direito a sua casa porque, afinal de contas, você poderia ter passado a vida com pisos e móveis desguarnecidos, ou com portas e janelas lacradas. Mas isso não convence – pois, de modo semelhante, para evitar uma gravidez indesejável resultante de estupro, basta fazer uma histerectomia.14


			1.3 O aborto como forma de evitar o sofrimento da mãe e/ou da criança


			No ano passado, fui estuprada e engravidei. Quando descobri que estava grávida, senti muita raiva. Jamais conseguiria conviver com aquela criança. Mas eu não consigo me recordar do dia do aborto com total alívio. Lembro do ‘boa sorte’ da enfermeira antes da cirurgia e do momento em que acordei na sala de recuperação. Era uma confusão tão grande de sentimentos! (Luciane L., 25 anos, vendedora).15 


			Este ponto da obra dedica-se a expor os argumentos daqueles que defendem a prática abortiva nos casos em que levar adiante a gestação pode proporcionar à mãe ou à criança sofrimentos. Tais são, especialmente: a gravidez decorrente de estupro, a gravidez de feto com doença congênita física ou mental e a gravidez de pessoa com baixa renda, a qual poderia fazer a criança viver num ambiente de miséria.


			Para tratar da gravidez resultante de estupro, relembremos o artigo Em defesa do aborto, de Judith Jarvis Thomson. Sobre ele já discorri bastante nos pontos anteriores, e nele pudemos perceber que, para Thomson (1971, 1979), em gravidez resultante de estupro, a mãe não deu ao feto o direito de usar seu corpo para se abrigar e se alimentar. Assim, tal gravidez seria indesejada, e não só isso: para os que são favoráveis ao aborto, também seria fruto de uma agressão, de uma brutal violência contra a mulher, que se veria sempre diante da lembrança viva de um trágico incidente, do qual teria o direito de tentar esquecer da melhor forma possível! Nas palavras do jurista Leon Frejda Szklarowsky: 


			O estupro, sabe-se, é a violência carnal, contra vontade, e não é crível que se exija da mulher o nascimento de uma criança não desejada, imposta à força, ou de uma menina, como no caso da menor goiana, que tenha o filho, constrangendo-a a suportar mais essa crueldade.16


			Além disso, para os defensores do aborto, nesse caso, também pesaria o lado da criança, que correria o risco de ser rejeitada pela mãe desde a gravidez, não recebendo assim o carinho, afeto e cuidados necessários à sua formação humana; desta feita, o aborto de uma gravidez resultante de estupro serviria, inclusive, para evitar o sofrimento da criança.


			No caso da interrupção da gestação em caso de doença congênita do feto, a atenção de quem é pró-aborto se volta, dizem, para o próprio feto. O que se buscaria, alega-se, seria evitar um sofrimento ao novo ser, projetando para seu futuro frustrações decorrentes de suas limitações físicas ou mentais. Há quem ponha, contudo, em primeiro lugar, a situação emocional da família do ser em gestação que, em casos como, por exemplo, o de anencefalia, sabe que terá apenas pouco tempo de convívio com a criança após seu nascimento. Entraria também, nesse caso, o vultoso dispêndio financeiro para sustentar um ser humano com grave doença. Thomaz Rafael Gollop, docente em Genética Médica pela Universidade de São Paulo e Diretor do Instituto de Medicina Fetal e Genética Humana de São Paulo, diz em seu artigo: 


			Observando-se a questão de uma maneira mais ampla, nos países de primeiro mundo o ônus de uma criança deficiente recai primordialmente sobre o Estado. Esse, por sua vez, provê a família com recursos adequados de reabilitação e insere o deficiente da melhor maneira possível dentro da sociedade. No Brasil não ocorre o mesmo. O ônus do deficiente recai integralmente sobre a família. Ainda pior: muitos planos de assistência médica e seguros-saúde se desobrigam de fornecer cobertura em casos de anomalia congênita ou moléstia hereditário. A equação é duplamente perversa em nosso caso. O casal é obrigado a manter a gravidez de um feto anormal, e por ocasião do nascimento da criança não tem recursos para cuidar dela!17


			E, fazendo entrar também o gasto financeiro do Estado, nesse ponto, afirma: 


			É fácil entender também porque nos países desenvolvidos são elaborados programas nacionais para defecção de anomalias fetais. Não se trata de altroismo. Simplesmente, não interessa ao Estado arcar com número maior de deficientes de toda a natureza, além do estritamente imprevisível. As cifras são impressionantes. Nos Estados Unidos são gastos 3 bilhões de dólares por ano com crianças com sequelas de paralisia cerebral, apenas para citarmos um exemplo. Outro dado importante é que o custo de uma criança com síndrome de Down nos primeiros dez anos de vida permite a realização de 10 mil amniocenteses ou amostras de vilo corial. Olhada a questão sob esse prisma passamos a obter fundamentos para uma argumentação mais sólida no sentido de divulgarmos a Medicina Fetal e exigirmos uma reformulação legal.18


			No que toca à gestante de baixa renda, os pró-aborto veem a situação financeira difícil da gestante como um óbice para que leve até o fim a gestação. Assim, para eles, o aborto seria justificável, a fim de evitar que mais uma criança vivesse em situação miserável, com todos os riscos daí decorrentes, dentre eles o de ela vir a se tornar um bandido, que comete crimes para seu próprio sustento.


			1.4 O aborto visto como uma questão de “saúde pública”


			Se uma paciente chega a meu consultório querendo interromper a gravidez, eu sou categórico: ‘Não faço’. Mas também não deixo que ela saia de lá sem estar devidamente informada sobre os métodos mais seguros de abortamento. É meu dever ainda acompanhá-la depois do aborto e, se necessário, acudi-la em qualquer maternidade de ponta. (Osmar Ribeiro Colás, Obstetra da Universidade Federal de São Paulo).19


			Muitos defensores do aborto atestam que o mesmo deve ser encarado como uma questão de “saúde pública”, isto é, que ele deve ser descriminalizado, pois sua criminalização impede que os hospitais realizem adequadamente procedimentos abortivos nas mulheres, as quais acabam buscando clínicas clandestinas ou se automedicando, o que põe em risco suas vidas. Irei me deter um pouco mais neste ponto que nos anteriores pois, atualmente, em nosso país, os argumentos aqui elencados são bastante amplificados por quem é pró-aborto, no intuito de mostrar que há uma real necessidade em descriminalizar as práticas abortivas, devendo o Governo Federal disponibilizar nos hospitais e postos de saúde um aborto seguro a quem o busca.


			Adriana Dias Lopes (2009) nos informa que cresceu o número de médicos que, diante da firme decisão de suas pacientes de se submeterem ao aborto, consideram sua obrigação auxiliá-las a enfrentar da melhor forma as consequências da decisão que tomaram. Isso advém da chamada filosofia da “redução de danos”, que já vem sendo utilizada em alguns países para viciados em drogas pesadas que não conseguem largar tal vício. Para o aborto, essa filosofia veio a surgir no início dos anos 2000, no nosso vizinho Uruguai. Aníbal Faúndes, do Centro de Pesquisas em Saúde Reprodutiva da Unicamp, afirma: “Antes da adoção do programa, o aborto ilegal era responsável por 35% das mortes maternas no Uruguai. Hoje, a taxa de mortalidade em decorrência de abortos malfeitos é de 20%”20. Ainda em sua matéria, Adriana Lopes (2009) diz que no Brasil, Campinas/SP foi a primeira cidade a aprovar a “redução de danos” em hospitais da cidade e postos de saúde. Diferentemente do Uruguai, contudo, nos hospitais municipais e postos de saúde de Campinas, o médico só tem permissão para orientar as pacientes após a conclusão do aborto ou quando elas se encontram em “processo de abortamento”. 


			Em janeiro de 2008 foi publicada a versão preliminar de um relatório, cujo projeto que lhe deu origem: 


			[...] foi financiado pelo Departamento de Ciência e Tecnologia da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde, por intermédio da Organização Pan-Americana da Saúde pelo 47º Termo de Cooperação e Assistência Técnica ao Ajuste Complementar. Foi executado por pesquisadores da Universidade de Brasília e pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro.21 


			O nome de tal relatório é Aborto e Saúde Pública: 20 Anos de Pesquisas no Brasil. Segundo ele, as mulheres que cometem aborto no Brasil são “Predominantemente, mulheres entre 20 e 29 anos, em união estável, com até oito anos de estudo, trabalhadoras, católicas, com pelo menos um filho e usuárias de métodos contraceptivos, as quais abortam com misoprostol”.22


			No que toca aos recursos a que as mulheres recorrem para praticarem o aborto, o relatório destaca: 


			O início dos anos 1990 marcou uma mudança significativa no perfil dos métodos abortivos adotados pelas mulheres nas grandes cidades. Métodos encontrados nos estudos dos anos 1980, como venenos, líquidos cáusticos ou injeções, passaram a ser inexpressivos nos relatos das mulheres. O misoprostol passou a ser o método preferencial para realizar o aborto em casa ou para iniciá-lo em casa e terminá-lo nos hospitais. É sobre a redução da heterogeneidade dos métodos abortivos que os estudos mais têm convergido nos últimos vinte anos. 


			Entre as mulheres que declaram haver induzido o aborto, os estudos indicam que entre 50,4% e 84,6% utilizaram o misoprostol, havendo maior prevalência do uso dessa substância no Nordeste e Sudeste. Considerando que os estudos de meados dos anos 1980 registram entre 10% e 15% de uso de medicamentos como método abortivo e altas taxas de morbimortalidade por aborto induzido, a entrada do misoprostol no cenário das práticas abortivas provocou uma mudança: passa a ser o método preferencial das mulheres, com menores riscos à saúde, menor tempo e custo de internação hospitalar pós-finalização do aborto.


			Os estudos não mostram como se aborta nas clínicas privadas, com leigas ou parteiras.23 


			Em sua matéria, Adriana Lopes (2009) diz que o misoprostol é vendido sob o nome comercial de Cytotec, e foi lançado para o tratamento de úlcera, mas rapidamente se descobriu que o mesmo provoca contrações no útero. No Brasil, só pode ser usado por hospitais credenciados. Sendo assim, nem os médicos e nem suas pacientes podem legalmente ter acesso ao misoprostol.


			Em sua matéria, Aborto supera câncer de mama em internações pelo SUS, Fernanda Aranda (2010) afirma que de janeiro a junho de 2010, 54.339 internações decorrentes de aborto provocado foram registrados, o que dá uma média de 12 casos a cada hora. Tais cifras, à época da matéria, ultrapassavam em 41% a soma de internações por câncer de mama e câncer de colo do útero, que eram de 38.532. 


			Aranda ainda diz que os custos para internar mulheres com problemas advindos de procedimentos abortivos em clínicas clandestinas foram de R$12.900.000,00 no período analisado, segundo um levantamento feito pelo “Delas” no banco virtual do Ministério da Saúde.


			Thomaz Gollop, diretor da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência e coordenador do GEA (Grupo de Estudo para o Aborto) diz: “São dados que mostram como a criminalização e a manutenção do aborto na clandestinidade são ineficazes do ponto de vista da saúde”24. Ele acrescenta: 


			Ainda que a legislação faça com que estas mulheres não possam ser atendidas inicialmente nos hospitais (para a realização do aborto) elas chegam depois, machucadas e em estado grave de saúde. Em Pernambuco, o aborto é a principal causa de morte.25


			Fernanda Aranda também diz na mesma matéria que, quando o procedimento abortivo não é completo, as mulheres geralmente fazem a curetagem, que consiste na sucção de restos da placenta, do embrião ou do feto. Ela fala que um estudo publicado pelo Incor (Instituto do Coração), divulgado em 2010, atesta que a curetagem é o procedimento hospitalar mais realizado no Brasil, sendo realizadas em média 250 mil por ano. De janeiro a junho de 2010 foram registradas 110.483 curetagens, sendo 45.847 realizadas no sistema privado de saúde (41,4%).


			A diretora da CCR (Comissão de Cidadania e Reprodução), com ligação ao Cebrap (Centro Brasileiro de Análise de Planejamento), Margareth Arrilha disse que “O que precisa ser levado em conta é a diferença entre a condição de saúde das mulheres que chegam às unidades privadas de saúde e das que chegam às públicas”.26 Para Margareth, as pacientes do sistema público, em virtude de procedimentos abortivos mais inseguros, realizados pela ingestão de medicamentos sem qualidade ou feitos em locais sem a higiene adequada, chegam com consequências mais graves.


			De conformidade com trabalhos desenvolvidos pela Comissão de Cidadania e Reprodução, metade dos abortos feitos no Brasil são através de medicamentos. Para Margareth Arrilha, isso faz aumentar ainda mais a periculosidade do procedimento. Ela afirma: “As drogas são adquiridas em camelôs ou produzidas em indústrias de esquina”.27


			Ainda na matéria de Aranda, lê-se que em parceria com a Anvisa, das operações de fiscalização feitas pelo Ministério da Justiça em 700 estabelecimentos, tais como academias drogarias, laboratórios, 42% apontavam venda de medicamentos de procedência não esclarecida, falsos ou contrabandeados e, segundo técnicos que participam da fiscalização, os medicamentos para induzir o aborto, juntamente com aqueles para disfunção estéril, são os mais falsificados e vendidos ilegalmente.


			A seguir está um quadro atualizado que contém número de internações de mulheres em consequência de abortos no Brasil28. Para ter acesso a ele basta ingressar no site do DATASUS (http://datasus.saude.gov.br/), acessar o link Indicadores e Dados Básicos - IDB, na página inicial; ali se encontra, então, dentre outros, o link Informações de Saúde (TABNET); clicando em tal link, na margem à esquerda, encontra-se o link Epidemiológicas e Morbidade e, acessando-o, encontra-se, entre outras opções de grupos disponíveis, o Morbidade Hospitalar do SUS (SIH/SUS); neste grupo, deve-se optar pela opção Geral, por local de internação - a partir de 2008; na abrangência geográfica, selecione-se a opção Brasil por Região e Unidade da Federação. Com isso, o internauta terá acesso a uma tabela, na qual poderá acessar as opções desejadas. Em Linha, escolha-se a opção Lista Morb CID-10; em Coluna, selecione-se Ano processamento, em Conteúdo, selecione-se Internações; em Períodos Disponíveis, faça-se a opção pelos anos de Jan/2008 ao último disponível (no meu caso, Mai/2019); na parte Seleções Disponíveis, em Lista Morb CID-10, selecione-se os três tipos de internações hospitalares por aborto, quais sejam, Aborto espontâneo, Aborto por razões médicas e Outras gravidezes que terminam em aborto; em todas as demais opções, opte-se por Todas as categorias. Eis o resultado:
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			É interessante, aqui, trazer os números e considerações de uma reportagem mais recente, de dezembro de 2016, do Estadão. A matéria, intitulada Diariamente, 4 mulheres morrem nos hospitais por complicações do aborto, traz as seguintes considerações: 


			BRASÍLIA – O Brasil registra uma média de quatro mortes por dia de mulheres que buscam socorro nos hospitais por complicações do aborto. Até setembro, foram 1.215. Os registros de 2015 têm padrão semelhante: de janeiro a dezembro, houve 1.664 relatos de mulheres que morreram depois de dar entrada em hospitais por complicações relacionadas à interrupção da gravidez.


			Os números do Ministério da Saúde obtidos pelo Estado apontam que o impacto da proibição do aborto para saúde das brasileiras vai muito além do que está no Sistema de Notificação de Mortalidade (SIM). O banco de dados, usado como fonte oficial, indica 54 mortes comprovadas de mulheres em decorrência da interrupção da gravidez em 2014 – último ano com estatísticas divulgadas. Pelas informações do SIM, o aborto teria sido responsável por 3,3% das mortes ligadas ao período da gravidez ou ao parto. Bem menos do que hipertensão, hemorragias ou infecções. 


			Os dados obtidos consideram mortes de pacientes nos hospitais com complicações do aborto. Mas o ministério alerta não ser possível afirmar que todos os óbitos podem ser atribuídos ao procedimento provocado, feito na maioria das vezes de forma clandestina. Técnicos justificam que as mortes poderiam ter sido causadas, por exemplo, por outros problemas que não tinham relação com a interrupção da gravidez. Ou até mesmo que o aborto tenha sido resultado de problema de saúde apresentado pela paciente. 


			“A morte por aborto é sempre subestimada em países que proíbem a prática. Seja pela clandestinidade, seja por falhas apresentadas no registro”, afirmou o médico Cristião Rosa, integrante da associação Grupo Médico pelo Direito de Decidir (Global Doctors for Choice).


			Há ainda os números envolvendo apenas as internações por complicações de aborto. Entre 2010 e 2014, os registros se aproximavam de uma média de 200 mil por ano. Os números preliminares de 2016 chegam a 123.312.


			Pelas até então estatísticas oficiais, haveria uma morte de mulher por aborto a cada dois dias. Bem menos do que os números obtidos pelo Estado. “Um caso a cada dois dias já é uma matança. Uma tragédia que poderia ser perfeitamente evitável”, diz Rosa. Ele afirma que a interrupção da gravidez quando feita com a assistência adequada é um procedimento seguro. Em casos raríssimos leva à morte. “As taxas de morte são menores, por exemplo, do que as do parto normal.”


			[...]


			Para o médico, esse dado, por si só, já seria razão suficiente para mudar as regras brasileiras e liberar a interrupção da gravidez no País. “Quantas vidas poderiam ter sido poupadas?”, questiona. “Porque uma coisa é certa: criminalizar o aborto não diminui a prática. Aborto existe desde que a humanidade existe. E vai continuar existindo.”


			Rosa avalia que, além de não resolver o problema dos altos índices de aborto, a criminalização traz outro problema.“Você joga a mulher na clandestinidade. Nessa situação, ela se coloca em risco reprodutivo e de vida.”


			Grupos contrários à mudança dizem temer que, com a liberação, as estatísticas de aborto aumentem de forma expressiva. Rosa reconhece haver um aumento, normalmente nos primeiros anos seguintes à mudança da regra. 


			Mas ele atribui o fenômeno à melhor informação, não a um aumento real. “As estatísticas aumentam porque o procedimento sai da clandestinidade e mais casos chegam aos serviços de saúde. “Com a liberação, os países, a sociedade, os sistemas de saúde adquirem outro nível de responsabilidade com a saúde reprodutiva. As estratégias para lidar com a gravidez indesejada são intensificadas”, avalia.30


			Olhar o aborto como uma questão de saúde pública e, baseando-se neste olhar, querer descriminalizá-lo, não tem passado despercebido no Brasil nos últimos debates eleitorais, desde 2010. Quem se posiciona contra a descriminalização do aborto não tem poupado esforços em denunciar as pretensões do Governo e de muitos candidatos que se propõem em descriminalizar o aborto: foram muitos os vídeos publicados, as críticas de religiosos e outros setores da sociedade que se mobilizaram para conscientizar os cidadãos a não votarem em candidatos que defendam a descriminalização das práticas abortivas. Sites, como o do Brasil sem Aborto, divulgavam a lista de candidatos que eram contra a descriminalização, e outros listavam aqueles que eram favoráveis a liberalização. A candidata Dilma Rousseff, eleita Presidente em 2010 e impichada em maio de 2016, foi duramente criticada por ter defendido, em mais de uma ocasião, a descriminalização. 


			Uma dessas ocasiões foi uma entrevista realizada pela revista “Istoé”, ainda em 2010. A seguir, segue o trecho da entrevista na qual, defendendo ser encarada como questão de saúde pública, Dilma se colocou contra a criminalização do aborto:


			ISTOÉ – Qual a sua posição em relação ao aborto? A sra. Passou pela experiência de fazer um aborto?


			Dilma – Eu duvido que alguma mulher defenda e ache o aborto uma maravilha. O aborto é uma agressão ao corpo. Além de ser uma agressão, dói. Imagino que a pessoa saia de lá baqueada. Eu não tive que fazer aborto. Depois que minha filha nasceu, tive uma gravidez tubária, eu não podia mais ter filho. E antes disso só engravidei uma vez, quando perdi o filho por razões normais. Tive uma hemorragia, logo no início da gravidez, sem maiores efeitos físicos.


			ISTOÉ – Isso foi antes de sua filha nascer?


			Dilma – Foi antes. Tanto é que eu fiquei com muito medo de perder minha filha, quando fiquei grávida. Mas todas as minhas amigas que vi passarem por experiências de aborto entraram chorando e saíram chorando. Eu acho que, do ponto de vista de um governo, o aborto não é uma questão de foro íntimo, mas de saúde pública. Você não pode hoje segregar mulheres. Deixar para a população de baixa renda os métodos terríveis, como aquelas agulhas de tricô compridas, o uso de chás absurdos, de métodos absolutamente medievais, enquanto as mulheres de renda mais alta recorrem a clínicas privadas para fazer aborto. Há muita falsidade nisto.


			ISTOÉ – A sra. Defende uma legislação que descriminalize o aborto?


			Dilma – Que obrigue a ter tratamento para as pessoas, para não haver risco de vida. Como nos países desenvolvidos do mundo inteiro. Atendimento público para quem estiver em condições de fazer o aborto ou querendo fazer o aborto.


			ISTOÉ – A Igreja Católica se opõe a isto.


			Dilma – Entendo perfeitamente. Numa democracia, a Igreja tem absoluto direito de externar sua posição.31


			 Buscar a descriminalização do aborto no Brasil foi uma marca dos treze anos de governo do Partido dos Trabalhadores. Contudo, desde o fim de 2009 que a polêmica de descriminalização do aborto se acendeu de vez na sociedade brasileira, com a publicação, pelo Governo Federal, do Programa Nacional de Direitos Humanos – 3, abreviadamente chamado de PNDH – 3, que foi aprovado através da assinatura do Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, assinado pelo então Presidente Luís Inácio Lula da Silva. Na ação programática “g” do Objetivo Estratégico III – Garantia dos direitos das mulheres para o estabelecimento das condições necessárias para sua plena cidadania – da Diretriz 9: Combate às desigualdades estruturais, o PNDH – 3 assim expressava como um dos programas de governo: “Apoiar a aprovação do projeto de lei que descriminaliza o aborto, considerando a autonomia das mulheres para decidir sobre seus corpos.”


			Todavia, o Decreto nº 7.177, de 12 de maio de 2010, alterou o anexo do decreto nº 7.037, que aprovou o Programa Nacional de Direitos Humanos – 3. No que toca ao aborto, a alteração veio logo no artigo 1º, que assim diz: 


			Art. 1º A ação programática “g” do Objetivo Estratégico III – Garantia dos direitos das mulheres para o estabelecimento das condições necessárias para sua plena cidadania – da Diretriz 9: Combate às desigualdades estruturais, do Anexo do Decreto no 7.037, de 21 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: g) Considerar o aborto como tema de saúde pública, com a garantia do acesso aos serviços de saúde.32


			Pelo que se vê, a alteração trazida pelo Decreto nº 7.177 não expressou uma mudança na intenção do governo em descriminalizar o aborto no Brasil. Antes, deu a entender que, ao invés de considerar o aborto como um direito das mulheres de decidir sobre seus corpos, o aborto deve ser olhado como caso de saúde pública, garantindo-se a elas o acesso aos serviços públicos de práticas abortivas. Abandonando a “roupagem” de direito da mulher de decidir sobre seu corpo, o PNDH – 3 “vestiu-se” com o argumento de que o aborto é questão de saúde pública, mantendo a intenção de descriminalizá-lo!
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